
ENCERRAMENTO DOS DEBATES PARLAMENTARES DAS PROPOSTAS DE PLANO E ORÇAMENTO PARA 2002

Horta, Sala das Sessões, 17 de Novembro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Cabe-me, como Presidente do nosso Governo, proceder ao encerramento destes três dias de debates parlamentares, em que discutimos a programação financeira e de investimentos da nossa Região para o ano 2002.

Debatemo-la, como foi insistentemente referido, na percepção das dificuldades enormes das principais economias mundiais envolventes, e da imprevisibilidade quanto à sua evolução. Do Japão aos Estados Unidos, da Alemanha à Itália, o pânico tem atingido intermitentemente os mercados financeiros, paralisando o crescimento económico, ameaçando situações de recessão, provocando inúmeras falências e lançando centenas de milhares de pessoas no desemprego e na desilusão.

Essas tendências já eram visíveis antes de 11 de Setembro, inclusive no nosso país, e acentuaram-se ainda mais, de então para cá. 

Os Açores, porém, viveram, como que em “contra-ciclo”, revelando, hoje, felizmente, uma pujança e uma confiança contrastantes. 

Falemos, então, do que se tem realmente passado, sem que os partidos da oposição que acabaram de falar tivesses percebido.

Abriram-se novas empresas e áreas de negócios, reorganizaram-se e formaram-se novos grupos empresariais para responderem à nova dimensão das oportunidades de investimento, a taxa de emprego subiu, a taxa de desemprego esteve e está ao nível do mínimo europeu, os custos de um conjunto de acessibilidades nos transportes, como nas comunicações ou na energia, são ainda hoje inferiores em termos nominais ao que eram há cinco anos atrás, a sua eficiência melhorou, e, milhares - sim, milhares! – de projectos empresariais recorreram e obtiveram os incentivos regionais e nacionais do governo para irem em frente. Quem anda pelas nossas ilhas sente, em cada lugar, a diferença, a obra nova ou em curso, e este novo pulsar.

A inflação tem continuado em baixa face à nacional, a construção civil continua em alta, as instituições financeiras reconhecem o crescimento do recurso à banca pelas famílias para o investimento, a compra de casa e de outros bens, o qual, embora abaixo da média nacional, revela altos índices de cumprimento dos compromissos bancários, notando-se mesmo um crescimento nas poupanças. O comércio mostra-se em recuperação e requalificação, e mesmo em ascensão, e o consumo de electricidade pelos serviços e pelas empresas sofreu um significativo impulso. Alguns segmentos de exportação, como os lacticínios e derivados, revelam um bom comportamento, verificando-se, inclusive, segundo os dados do INE, uma significativa recuperação da taxa de cobertura das importações pelas exportações.

Os turistas animam as nossas ruas em maior número e num período mais prolongado, provenientes de mercados mais diversificados, os hoteleiros vêem os seus lucros crescerem, novos hotéis e unidades turismo rural e de habitação entram e entrarão em funcionamento em todas as ilhas, gerando mais riqueza em outros sectores e mais postos de trabalho nas nossas ilhas. Preparam-se as escolas profissionais, com milhares de formandos, para os desafios mais exigentes da economia e do emprego, no presente e no futuro.

Ao contrário do que aconteceu até 1997, no período do VI Governo Regional, em que se divergiu negativamente em relação ao contexto nacional, o peso relativo do PIB Açores no PIB Nacional tem vindo a recuperar, representando 1,65% em 1997, 1,69% em 1998 e 1,71% em 1999, estimando-se que essa recuperação tenha continuado em 2000 e 2001. O poder de compra dos açorianos cresceu, nos anos de 97 a 2000, face ao do país, de 60 para 66%.

Em todos os concelhos são recuperadas escolas do 1º ciclo do ensino básico através das Câmaras Municipais, com 85% ou 100% de apoio financeiro do Governo. Construímos escolas novas e efectuámos grandes reparações em outras 14 grandes escolas, temos em curso dezenas de pequenas intervenções e 9 grandes remodelações e escolas de raiz. Estamos a empreender, no âmbito das competências regionais, uma profunda e, por isso mesmo, polémica, reforma do sistema educativo, que se repercutirá positivamente no curto prazo, tal como irá acontecer na valorização do nosso património e na criação e fruição culturais.

Estamos a reparar e a melhorar milhares de habitações em todas as ilhas e, com encargos insignificantes para as das Câmaras Municipais, a construir centenas de habitações para realojamento de milhares de pessoas sem casas e que vivem indignamente. Já recuperámos e construímos centenas de kms. de estradas espalhadas pela nossas ilhas, algumas das quais não tinham sido objecto de grandes reparações há mais de vinte anos.

Lançámos uma vasta obra de equipamentos sociais dedicados aos idosos, à juventude, pela primeira vez às pessoas com deficiências, às crianças em risco, da qual só em curso, estão infraestruturas no valor de 2,4 milhões de contos, e, em acordos de cooperação que ultrapassam os 4 milhões de contos prestamos assistência a todos os que necessitam através das instituições particulares de solidariedade social. Empenhámo-nos, profundamente, na fiscalização das prestações do Rendimento Mínimo Garantido e, porque, felizmente, muitas dessas pessoas recuperaram da grave carência económica que tinham, ou porque em relação a outras detectámos e fomos firmes na penalização do seu incumprimento, por exemplo na não aceitação de emprego, 800 famílias deixaram de o receber entre Outubro de 2000 e Setembro de 2001, e o número de pessoas que hoje recebem o Rendimento Mínimo nos Açores já é inferior às que o deixaram de receber. Tirámos do esconderijo político e social em que se dissimulava, a pobreza que havia e a que ainda temos, e mobilizámos o governo e a solidariedade associativa e privada para a obrigação colectiva de a minimizar e combater.

Melhorámos, indiscutivelmente, o nosso sistema de saúde, não só através das obras de construção, remodelação e ampliação de Unidades, Centros e Hospitais, como na diminuição das listas de espera já conseguida em certas especialidades, na deslocação de especialistas às ilhas sem hospitais e no reequipamento tecnológico de última geração. Apostámos, com benefícios que sentiremos dentro de poucos anos, na formação de mais de uma centena de profissionais de saúde, entre médicos e técnicos de diagnóstico e terapêutica, tendo sido admitidos 82 enfermeiros no ano passado. Em 1979 tínhamos nos nossos hospitais 9 especialidades médicas e hoje temos 30. Arrancámos, há pouco tempo, com as campanhas contra as dependências e seremos mais fortes na luta contra a droga e o alcoolismo que continuam a destruir jovens e famílias.

Renovámos dezenas de pequenos portos de pesca, avançámos com a construção de dois novos portos e já concluímos ou iniciámos o tratamento de zonas portuárias para a pesca, bem como um sem número de infraestruturas em terra, nunca esquecendo o apoio aos rendimentos dos nossos pescadores, instituindo inclusivé, o Fundo de Garantia Salarial e planeando investir em 2002 mais 30% do que este ano. Mesmo na Agricultura, sector onde perdurarão incertezas até à prevista reforma da Política Agrícola Comum, que o governo acompanhará activamente em conjunto com os parceiros sociais, o esforço do governo é reconhecido por qualquer pessoa que o queira ver e sobretudo pelos milhares de agricultores que viram crescer o investimento do governo no sector para níveis sem paralelo. Basta pensarmos, para dar dois exemplos, que em 1996 investiu-se 25 mil contos na Rede Regional de Abate e em 2001 vamos investir dois milhões e 14 mil contos, e que em 1996 investiu-se 1,2 milhões de contos em caminhos agrícolas, água e electricidade, e que nós, este ano, investimos mais de quatro milhões de contos.

Os trabalhadores da administração pública viram connosco, nos cerca de 1.500 casos de trabalho precário, a sua situação regularizada e a sua vida tranquilizada.

A administração para o Ambiente e para o fomento da investigação, da inclusão científica e tecnológica, da divulgação e do conhecimento foi uma novidade. A Universidade recebeu apoios que nunca recebera desde que transitou de tutela, e a Igreja Católica, quer na preservação do seu património quer na sua pastoral social, foi destinatária de uma cooperação efectiva e por ela reconhecida.

Explorando ao máximo todos os nossos recursos financeiros anualmente possíveis, lançámo-nos na recuperação dos efeitos das calamidades, num processo que ultrapassará certamente os 70 milhões de contos, e que consumiu 12,2% do nosso plano geral de investimentos em 1997, 17,1% em 1998, 25,7% em 1999, 17,4% em 2000, mais de 13% este ano e cerca de 12% no próximo.

Tudo isso temos feito, e continuamos a fazer, mudando para melhor os Açores, como já está à vista. O povo açoriano tem-nos entendido, como o provou nas eleições de há um ano atrás, e os empresários também, respondendo com voluntarismo, dinamismo e confiança, integrando-se claramente no modelo de desenvolvimento definido pela política governamental e de planeamento.

Não posso porém, mudar a oposição, nem tenho legitimidade para tal: ela continuará, como o fez agora, como sempre o fez antes, a falar mal do que fizemos, a fomentar a intranquilidade sobre como estamos, e a anunciar, como todos os anos, o caos para o ano seguinte, numa capicua catilinária que não nos destrói nem nos desanima, mas que a desacredita perante todos os açorianos. Porque um milhão de críticas desta oposição tem um tostão de credibilidade nesta Região. Por isso, já nem os que votaram no PSD quererão votar outra vez.

Nestes debates do Plano e Orçamento para 2002, a profecia do caos foi direccionada para a eminência de uma crise financeira. Como, por todo o lado - mesmo que a oposição não veja – os açorianos vêem obras e progressos, o despeito devaneador da oposição prediz agora a falência das finanças públicas. É por isso, importante, falarmos como costumamos falar, dizendo a verdade, tal como a temos dito sempre aos açorianos.

Todos sabemos que neste ano de 2001 atravessámos algumas dificuldades: porque baixámos os impostos, deixando mais dinheiro nos cidadãos e nas empresas, foram-nos descontadas as receitas recebidas a mais em 99 e 2000 e tivemos menos receitas; porque o Orçamento entrou tardiamente em vigor, em virtude da data de tomada de posse do governo, atrasámos diversas acções e pagamentos; porque o fecho do II Quadro Comunitário de Apoio decorre com atrasos a que a Região é alheia, aguardam-se ainda a transferência de verbas; porque o país viveu uma situação de excepção, não chegaram ainda montantes que nos são devidos, desde os destinados à convergência do tarifário eléctrico, às provenientes do Instituto Nacional do Desporto ou às bonificações dos juros de crédito à habitação.

Todos sabemos, por um lado, que neste ano tivemos despesas acrescidas: não acabámos com a remuneração complementar dos funcionários públicos como aconteceu com a maioria absoluta do PSD em 1993, e, inclusivamente, aumentámos o seu valor; o mesmo fizemos com os complementos de pensão para os nossos idosos e reformados que não existiam nos governos do PSD. Tudo isso foram novas despesas correntes da administração, a que se juntaram os efeitos imprevistos de reestruturações nacionais de carreiras de funcionários, sobretudo na educação e na saúde, bem como a entrada em funcionamento de novas escolas, serviços sociais e unidades de saúde. Tivemos, por isso, que cortar despesas, inclusive de investimentos, negociar alguns pagamentos, já que não podíamos nem devíamos cortar em remunerações e pessoal afectos à administração.

Este desequilíbrio, porém, teve uma característica conjuntural: primeiro, porque os ajustamentos em baixa das receitas-fiscais estão praticamente concluídos; e, segundo, porque a programação financeira para o próximo ano passou a ter em conta as novas referências adquiridas de receita e de despesa e porque recorremos a outros meios de financiamento para as despesas de investimento.

Se já havíamos contido em 2001 algumas despesas menos importantes, em 2002 cortaremos 1,66% em aquisições de bens e serviços correntes e 7,59% em aquisição de bens de capital. Limitaremos, mais uma vez, ao mínimo, as despesas de pessoal, acompanhando a evolução restritiva que se observará a nível nacional. Curiosamente, nos Açores, a mesma oposição que critica qualquer aumento das despesas correntes, é a primeira a fazer propostas que conduzem sempre ao seu acréscimo.

Mas, tal como ao longo dos anos anteriores do governo PS, asseguraremos em 2002 uma média de investimento público muito superior à dos tempos dos governos do PSD, que através do Plano, dos fundos e serviços autónomos, das empresas públicas e do lançamento dos project-finance.

Connosco, os empresários e todos os cidadãos continuarão a ter um parceiro activo e acompanhante dos seus desejos de investimento e de progresso.

Apesar disso, o endividamento da Região em 2002 será insignificante, os encargos da dívida são moderados e o “stock” da dívida pública directa e indirecta da Região será, no final de 2002, como ficou provado nestes debates parlamentares, muito inferior ao valor que encontrámos quando os governos do PSD terminaram as suas funções.

A defesa da nossa Autonomia, do seu futuro e da sua perenidade, encontra na nossa actualidade política referências necessárias e inadiáveis: a primeira, sem dúvida, é a sua sustentação financeira, proporcional às necessidades de convergência nacional e aos direitos que nos assistem; outras, são o nosso desenvolvimento económico e social mobilizadores e a vivificação da sua identidade cultural e da sua valorização específica no contexto das regiões ultraperiféricas europeias em que estamos a trabalhar.

Tais prioridades não significam que a Região não faça valer os seus direitos constitucionalmente protegidos, sempre e quando eles sejam desrespeitados. Tal não significa que toleremos em algum momento a indiferença dos que têm o dever patriótico de nos ajudar.

Tenho dado provas disso e assim continuarei.

Mas há momentos, factos, leis e tendências, cujas repercussões futuras não podem ser ultrapassadas, pela sua importância, apenas por um governo ou por um partido.

É o caso da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, a qual, agora em processo de revisão na Assembleia da República, volta a suscitar a necessidade do empenho de todos. Também aqui está em jogo um pilar importante da nossa Autonomia.

E outros problemas também surgirão. Um deles teve particular enfoque nesta Assembleia e diz respeito à inevitabilidade de acréscimos futuros do déficit de Serviço Regional de Saúde, tal como acontece a nível nacional, na Madeira, e em outros sistemas públicos similares. Conseguimos, este ano, uma redução significativa da dívida, cuja operação de concretização está em curso, mas todos sabemos, e o governo concorda, que será difícil contornar o sub-financiamento crónico do sistema, por melhores que sejam, e têm sido, os ganhos de eficiência na sua gestão. Também aqui há um caminho que não pode ser resolvido sem um consenso alargado, pelo que é indispensável que todos os partidos parlamentares, porventura em sede de uma comissão especializada e num prazo determinado, em diálogo com todos os parceiros do sector da Saúde e o governo, trabalhem para concluir sobre as grandes orientações de financiamento futuro do sistema. O serviço público de saúde que hoje temos no país e nas Regiões Autónomas é socialmente injusto e financeiramente inviável a longo prazo: quem pode pagar não paga um mínimo e todos acabam prejudicados por isso.

Termino, senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados, sabendo que teremos um bom Plano e um bom Orçamento para 2002, sentindo a mesma energia e confiança de sempre. Disposto, com a mesma determinação destes últimos anos, a levar os Açores para a frente, a continuar o progresso e a levá-lo a todas as nossas ilhas.

Não governamos sozinhos. Governámos para todos e com o apoio da esmagadora maioria dos açorianos.

Conto, cada vez mais, com o apoio de todos os Açorianos nas comunidades exteriores como na nossa região que amam a nossa terra e que são a razão de ser do nosso governo e do nosso trabalho.

Muito obrigado.
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